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O exemplo do Corneteiro Lopes
tico. As bases da governabilidade estão esmaecidas? Sim. 
Estão frágeis? Também, sim. Podem ser recompostas? Evi-
demente. O fi o do labirinto encontra-se na crença de que 
existem possibilidades de emergir mais forte da crise. Não 
uma crença vazia, uma fé vazia, um otimismo vincado pela 
tediosa repetição de discursos ideológicos ou ocos como 
um anel. Evidemente, os brasileiros sabem que a nossa 
presidente é valorosa: sabe resistir pressões, sabe enfrentar 
difi culdades, não se curva a delatores, nem a campanhas 
conservadoras. Tudo isso já se sabe. O que a sociedade pre-
cisa é saber os caminhos para sair da crise, saber como agir, 
saber que sua contribuição irá fazer parte de um todo, in-
cluindo, de saída, as ações construtivas do governo.
Esse é o pilar comunicacional em que o Governo po-
derá se alicerçar. Nada melhor que tocar novas músicas, 
deixar o repertório do passado para trás – a exemplo do 
recente programa do PT – e reconhecer difi culdades, co-
locar em prática medidas inovadoras que benefi ciem o co-
tidiano, expurgar a decrepitude de discursos passadistas. 
Sendo assim, torna-se imperativo desgrudar da palavra 
crise, que nos consome como uma sanguessuga, e fazer de 
cada dia uma vitória. Trazer para o dia a dia uma agenda 
construtiva, que faça do falar e do pensar um mesmo agir. 
Certamente, essa é a interpretação contemporânea do ges-
to mobilizador do corneteiro Lopes: avançar para que se 
possa transitar das trevas para a luminosidade. Certamen-
te, é esse o espírito que anima a sociedade brasileira.
E o sentimento de derrota se foi. A ordem era para que o corneteiro Lopes tocasse a “retirada”. Ele, não se sabe porquê, inverteu a ordem e tocou “avançar cavalaria, degolar”. Atônitos, os soldados 
portugueses, que tinham a batalha de Pirajá como ganha, 
debandaram e, graças a essa vitória do espírito motivador, 
os baianos todos os anos, no dia 2 de julho, comemoram a 
sua independência em relação a Portugal, o que aconteceu 
no distante ano de 1823. Perguntas: por que não voltarmos 
ao espírito motivador do corneteiro Lopes neste momento 
da crise brasileira? E, em lugar de recuarmos, nos sentirmos 
sitiados pelas adversidades, não pensarmos em avançar e 
construir um novo país, democrático e igualitário? 
Lopes, merecedor de rara homenagem no fi lme de 
Lázaro Faria, em 2003, que leva o seu nome, é um perso-
nagem esquecido, mas a chama que acendeu é, digamos 
assim, prometeica. Não fosse ele, a guerra contra Portugal 
seria bem mais longa e incruenta. O que parece evidente 
é que o renascimento muitas vezes depende da vontade e, 
mais precisamente, de uma força interior que só existe no 
coração das pessoas. Há pouco, no dia 7 de agosto, o jornal 
O Globo publicou um editorial que joga água fria naque-
les que perseguiam o impeachment da presidente Dilma 
Rousseff  e preconizava que a ela sucederá aquele que vier 
a vencer as próximas eleições. A TV Globo seguiu pelo 
mesmo caminho e a presidente passou a merecer espaços 
maiores e um tratamento mais elevado. Na prática, jornal e 
TV Globo alinharam-se com a necessária governabilidade.
Nada mais coerente, nada mais real. O País precisa de 
estabilidade, não de instabilidade. O desafi o é acreditar que 
a governabilidade depende do esforço de cada brasileiro no 
particular e de todos no conjunto. Sim, o brasileiro é um céti-
co: não acredita nos partidos, não acredita nos políticos, não 
acredita em mudanças, não acredita, enfi m, que nada possa 
benefi ciá-lo, salvo o individualismo de construir, como os 
antigos colonizadores, a própria vida. Esse não é o caminho 
correto. Essa é a via que o conservadorismo sempre indicou, 
mas com o fi rme propósito de dividir para governar. Era o 
que os portugueses faziam para manter os antigos escravos 
separados pelas suas religiões e tribos. Acreditar e partici-
par, ao contrário, é sinônimo de governabilidade.
Hoje, o que o governo precisa é recorrer à comunicação 
para lançar as bases de um governo instável e democrá-
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interesse nacional. O fato é que devem ser evitados planos 
de recuperação sem que existam reais condições de 
reerguimento da empresa. Nos Estados Unidos, já há na 
sua doutrina o que chamamos de deepening insolvency, 
que é a obrigação do administrador pedir a falência da 
empresa quando a recuperação não é viável. No momento 
em que se marca os dez anos da lei de recuperação de 
empresas e falências, há de se destacar o protagonismo 
da advocacia, que ocupa a posição de preferência legal 
para o exercício da administração judicial de falências e 
recuperações judiciais, que sabemos ser imprescindível 
para a efetividade desses processos. 
A questão central é a necessidade de divulgação e 
esclarecimento sobre o instituto da recuperação judicial 
para que se estimule a sua utilização. Empresas em 
recuperação às vezes são tratadas de forma pejorativa, 
como falidas. No Brasil, recuperação judicial muitas 
vezes é considerada como um passo à falência e não como 
uma renegociação da dívida. Por causa da complexidade 
do ponto de vista jurídico e do custo, a recuperação 
tornou-se um procedimento interessante para empresas 
mais robustas que têm bons ativos. A ordem econômica, 
conforme o disposto no artigo 170 da Constituição, tem 
por fi m assegurar a todos a existência digna – função 
muito bem desenvolvida pela lei de falências vigente. 
Ademais, a norma consagrou na ordem jurídica positiva 
diversos princípios, como o princípio da preservação da 
empresa e a segurança jurídica. 
Dez anos depois, o diagnóstico não poderia ser outro. 
A nova lei promoveu grandes avanços na legislação 
falimentar brasileira – como dito, uma das mais 
modernas em todo o mundo. Os desafi os que se impõem 
são a divulgação, o esclarecimento e a democratização 
deste instituto, essencial para o impulso da economia 
brasileira. Ressalte-se, novamente, a salutar atuação dos 
advogados na construção jurisprudencial e doutrinária 
sobre a matéria, mostrando a esse laureado evento 
exemplo fi dedigno desse engajamento. O advogado, 
ao patrocinar causas nesta área, contribuiu, ao lado da 
Magistratura e do Ministério Público, com a manutenção 
de empresas, a arrecadação de tributos e a geração direta 
de riquezas. A OAB Nacional, ciente de seus deveres 
constitucionais, reforça o compromisso em superar esses 
desafi os e contribuir para o amadurecimento econômico 
e social do País, que deve se desenvolver de maneira 
justa, solidária e democrática. 
A advocacia brasileira – 875 mil colegas em todo o 
Brasil – está à disposição da nossa sociedade. Como diria 
o carioca-piauiense Evandro Lins e Silva, o advogado é, 
antes de tudo, um cidadão. E temos, portanto, que deslocar 
a nossa atenção para além da nossa clientela, para além 
dos casos em que estamos atuando, para termos a devida 
preocupação com a nação brasileira. Porque à medida 
em que fortalecemos o estado democrático de direito, 
construímos um ambiente mais propício para o exercício 
da profi ssão do advogado. E, deste modo, a nossa OAB, 
que ao longo dos 85 anos sempre esteve ao lado do Brasil 
na superação das suas difi culdades, novamente dará, com 
equilíbrio e com prudência, a contribuição necessária – 
sabendo que a OAB não é governo e não é oposição; que 
ela é como a lua, que é de todos e não é de ninguém; 
e que nosso único partido político é a Constituição 
da República; e a nossa única ideologia é o Estado 
Democrático de Direito, para construir um Brasil justo, 
ético e decente. 
Muito obrigado!
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